
CONSELHO DE DIRIGENTES DE C0NTROLE INTERNO DOS PODERES DA UNIÃO – DICON

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA

ATA 02/2005

Às 10h15 do dia 25 de outubro de 2005, na Sala de Audiência e Conciliação do Tribunal Superior do Trabalho, situada à Praça dos Tribunais Superiores – SAS – Quadra 01, Bloco D – Edifício Sede – Sala 139, reuniu-se o Conselho de Dirigentes de Controle Interno dos Poderes da União – DICON, sob a Presidência do Senhor ANDRÉ LUIZ CORDEIRO CAVALCANTI, Secretário de Controle Interno do TST, com a presença dos seguintes membros: Senhor ALEXIS SALES DE PAULA E SOUZA, Secretário de Controle Interno da Câmara dos Deputados e 1º Vice-Presidente; Senhor HENRIQUE CESAR SISTEROLLI, representando o Senhor VALDIR AGAPITO TEIXEIRA, Secretário Federal de Controle Interno e 2º Vice-Presidente; Senhor ARY BRAGA PACHECO, Secretário de Controle Interno do Superior Tribunal de Justiça; Senhor Ministro JOÃO BATISTA DA COSTA, representando o Senhor Embaixador GUILHERME FAUSTO DA CUNHA BASTOS, Secretário de Controle Interno do Ministério das Relações Exteriores; Senhor SEBASTIÃO EURÍPEDES RODRIGUES, Secretário de Controle Interno do Ministério da Defesa; Senhor EDSON ALVES SÁ TELES, Secretário de Controle Interno do Ministério Público da União; Senhora ISIS MARIA PASSOS LIMA, representando o Senhor CARLOS NIVAN MAIA, Secretário de Controle Interno do Tribunal de Contas da União; Senhor GETÚLIO CAIXETA DE SOUZA FERREIRA, representando o Senhor MARCELO DE BRITO VIDAL, Secretário de Controle Interno do Conselho da Justiça Federal; Senhor MAURÍCIO ANTÔNIO DO AMARAL CARVALHO, Secretário de Controle Interno do Tribunal Superior Eleitoral; Senhor ALFREDO WAGNER DE ANDRADE, representando o Senhor ANDERSON VIDAL CORRÊA,  Secretário de Controle Interno do Supremo Tribunal Federal;; e Senhor RODRIGO CAGIANO BARBOSA, representando a Senhora PAULA CUNHA CANTO DE MIRANDA, Secretária de Controle Interno do Senado Federal. O Presidente deu início à reunião, ressaltando ter sido uma solicitação do Senhor Ary, que sentiu a necessidade de se acertar os últimos detalhes para a realização do I Fórum Brasileiro de Controle Interno e Auditoria da Administração Pública nos dias 09 e 10 de novembro, tendo-lhe passado do a palavra. O Senhor Ary declarou-se surpreso quando tomou conhecimento da realização do evento e manifestou dúvida se o conteúdo do programa apresentado atenderia às expectativas do Conselho. Lembrou que ficou pendente a escolha do nome, que já está definido, e que seriam disponibilizadas 45 vagas para o DICON, que foram reduzidas. O Presidente tomou a palavra e esclareceu que a redução das vagas deveu-se à amplitude do Encontro que limitou a participação do público aos temas afetos a realidade do DICON, por não ser cabível, para o momento, a adesão do público externo. Esclareceu que para a instituição que está organizando seria muito dispendioso, por este motivo foi-nos oferecido 01 (uma) vaga por dirigente e, caso necessário, atenderia às solicitações que fossem feitas, como já atendida ao STJ. Informou que o preço também foi definido pela instituição. Com relação ao debate amplo, previsto para acontecer, o Presidente esclareceu que seria pouco provável de acontecer, pois haveriam apresentações de painéis com duas palestras com, mais ou menos, 01h40 divididos em 40 minutos para o palestrante e 20 minutos para o debate. A respeito de nome do evento, esclareceu que a idéia inicial era a de se realizar um congresso com abertura para exposição de publicações e divulgação de artigos através de concurso de monografia, o que não foi possível devido a falta da disponibilidade de tempo, tendo-se, então, reduzido à categoria de fórum, algo mais limitado, o que levou  a definição do nome e, obviamente, do marketing da instituição. Tendo em vista que o Conselho, em reunião anterior, abriu a possibilidade de ser chamado de ‘fórum’ e não havia estabelecido o nome específico, não foi tomada nenhuma atitude para mudar a designação que já havia sido definida. Foi citado entre os Conselheiros, que esse nome dava a impressão de que  nunca se houvesse realizado nada neste sentido pelo DICON, apesar dos vários encontros já realizados. O Senhor Ary enfatizou a importância de se destacar bem quem está promovendo, com isto o Presidente, atendendo sugestão do Senhor Maurício, fez constar em ata que se entrasse em contato com a Editora para que produzisse um banner com o logotipo do Conselho para ficar exposto durante o evento. O Senhor Ary relembrou, ainda, a importância de nos próximos encontros serem apresentadas as atividades do Controle Interno. O Presidente enfatizou que, de certa forma, serão feitas pelos palestrantes estas apresentações. A Senhora Isis, também, lembrou pontos a serem expostos durante a palestra do Senhor Carlos Nivan que fornecerão informações importantes sobre a atuação do Controle Interno. Nada mais havendo a se tratar sobre o I Fórum e em atenção às preocupações expostas, o Senhor Presidente apresentou sugestão para que nas próximas reuniões do Conselho, além de temas para pauta, fosse promovida a realização de palestras e que pudessem ser organizadas, a cada vez, por um dos dirigentes, onde seriam convidados, não só os seus membros, mas todos os que fazem parte da área, sendo as reuniões realizadas em dois momentos. Tendo sido submetida à decisão do plenário, foi aprovada. Após debates de vários temas propostos, o Presidente ficou de organizar uma palestra sobre índices de conformidade e conciliação a ser ministrada na próxima reunião. Dando prosseguimento, apresentou a proposta de órgãos regionais do judiciário trabalhista para se inserirem no Conselho, por serem órgãos autônomos da União. O Presidente apresentou suas justificativas que o levam a ser contra este acesso e informou que não há nada que obrigue o Conselho a recebê-los, uma vez que existe um estatuto que define sua constituição, a menos que se decida pela sua alteração para inseri-los. Foram apresentados outros argumentos razoáveis que levaram o plenário a decidir negar-lhes acesso como membros do Conselho. Foi consultado se havia mais temas a serem tratados e o Senhor Alexis levantou a questão da Decisão nº 844, do TCU, que revê as concessões de aposentadorias. A próxima reunião será no dia 09/12/2005 com a realização de uma confraternização em uma churrascaria após o plenário. Foi informado que haverá eleição, em meados de abril de 2006, para a escolha do novo Presidente e os dois Vice-Presidentes, mediante o critério de rodízio entre os Poderes, de acordo com o que estabelece o Estatuto do DICON e desta vez será entre os Conselheiros do Executivo. Nada mais havendo a se tratar, o Senhor Presidente agradeceu a participação de todos os presentes e deu por encerrada a reunião às 11h30 da qual lavrou-se a presente Ata, que segue assinada por todos os Conselheiros presentes:
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